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Panorama da Sociedade é um compêndio semestral de indicadores sociais, cujo 

objetivo é fornecer indicadores quantitativos, que demonstram se as sociedades da OCDE 
estão se tornando mais ou menos desiguais, saudáveis e coesas.  

Um capítulo especial da edição 2006 de Panorama da Sociedade faz um balanço do 
papel dos indicadores sociais que medem o bem-estar dos cidadãos e das sociedades.1 O 
PIB é, evidentemente, o indicador mais conhecido; entretanto, este leva em consideração 
unicamente a produção interna de um país e não inclui o capital consumido no processo 
de produção ou a renda proveniente do estrangeiro. A renda nacional líquida (RNL) é 
ajustada por esses dois fatores. Os dados disponíveis nos 28 países membros da OCDE 
indicam que a renda nacional per capita era, em 2004, de aproximadamente 24.000 
dólares americanos, ou seja, um aumento de 15% desde 2000. Os Estados-Unidos 
registraram a mais alta RNL per capita, ou seja, 32.943 dólares americanos, enquanto a 
França, a Alemanha, a Itália e o Japão, entre os países mais importantes países,  
registraram um aumento da diferença do RNL per capita em relação aos Estados-Unidos 
desde o início dos anos 1990 (entre 28% e 35%), enquanto o Reino Unido registrou uma 
redução significativa (menos de 20%). A comparação entre o desempenho dos países, 
baseada nos indicadores econômicos e sociais, aponta para alguns modelos consistentes, 
assim como para algumas diferenças importantes. Os dois são necessários para se ter um 
panorama global do bem-estar e de como isso está se modificando através dos tempos. 

As populações da OCDE estão envelhecendo, a fertilidade está diminuindo e a 
migração está aumentando em alguns países 

Em 2005, o percentual de dependência etária (percentual de pessoas com menos de 16 
anos e mais de 64 anos, entre aquelas com faixa etária de 16-64 anos) alcançou 0,65%, e 
prevê-se que, em 2050, haja um aumento de 0,88%. Essa evolução se refletiu 
principalmente na maior esperança de vida e nos baixos percentuais de fertilidade, que 
ressaltaram ainda mais o impacto dos elevados fluxos de migração para os países da 
OCDE. 

                                                      
1 Informações mais detalhadas sobre esses indicadores, incluindo os que não estão nesta edição, podem ser encontrados em: 

www.oecd.org/els/social/indicators/sag  
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Maior esperança de vida 

Desde 1960, a esperança de vida ao nascer aumentou em torno de 10 anos para as 
mulheres, passando para 81 anos em 2004, e em 9,4 anos para os homens, passando para 
75,4 anos, com uma leve desaceleração na diferença de gênero. Em 2005, havia 24 
pessoas com idade superior a 64 anos para cada 100 pessoas com idade entre 20 e 64, ou 
seja, mais 20% a partir de 1980. Em 2050, prevê-se que essa proporção aumente em mais 
do dobro na zona da OCDE (em 52%). Em 2004, entre 3% e 6% das pessoas com 65 anos 
ou mais estavam vivendo em instituições de tratamentos a longo prazo na maioria dos 
países da OCDE – uma proporção que diminuiu na última década em vários países, 
refletindo, pelo menos parcialmente, a preferência das pessoas idosas em receber 
tratamentos em casa, quando possível. Mas isso significa que as pessoas que permanecem 
em instituições de tratamento a longo prazo são agora, em média, mais idosas e mais 
deficientes que no passado. 

Taxa de fertiliidade total 

A taxa de fertilidade total está abaixo do nível de substituição em todos os países da 
OCDE, exceto no México e na Turquia (com 2,2 e 2,4, respectivamente), e na Islândia e 
nos Estados-Unidos (onde está em torno de 2,1). Em 2004, as taxas de fertilidade 
alcançaram 1,6 nos países da OCDE, mas demonstraram uma retomada moderada a partir 
de 2002. Há evidências  de diferença positiva (e de aumento) entre o número de filhos 
que as mulheres desejam ter e o número que elas efetivamente têm; isso indica que o 
declínio da taxa de fertilidade reflete parcialmente os obstáculos enfrentados pelos jovens 
quando planejam ter uma família, por exemplo a falta de estruturas com preços 
moderados para a guarda  de crianças. 

Em 2004, o baixo peso ao nascer (menos de 2.500 gramas) representou 6,5% dos 
nascimentos.  A partir de 1980, a prevalência aumentou em alguns países da OCDE, em 
razão do alto número de nascimentos múltiplos (o que implica o aumento do risco de 
nascimentos prematuros e o baixo peso ao nascer), de mulheres que retardam o primeiro 
parto para os seus trinta anos ou mais (a partir de 1970, houve um aumento de 
aproximadamente um ano por década na idade média das mulheres cujo primeiro parto é 
acima dos trinta anos) e da tecnologia médica que possibilita aos fetos muito pequenos 
terem maiores probabilidades de nascer vivos.  A prevalência de peso baixo ao nascer 
difere seja entre os países, seja em cada um deles. Nos Estados-Unidos, por exemplo, a 
taxa de crianças negras é quase o dobro da de crianças brancas; foram observadas 
diferenças análogas entre as populações indígenas e não-indígenas na Austrália e no 
México. 

A maior proporção da população da OCDE é estrangeira 

Em 2004, aproximadamente 10% da população da OCDE nasceu no estrangeiro, e a 
taxa de migração líquida era superior em um terço no início dos anos 2000 que no início 
dos anos 1990.  Essa média da OCDE é impulsionada por altas taxas em países como a 
Espanha e a Irlanda, que registraram previamente saídas líquidas. Os membros de família 
representaram a principal proporção de fluxos de imigrantes em 2004 (uma média de 
aproximadamente 60%). 



   SOCIETY AT A GLANCE: OECD SOCIAL INDICATORS 2006 EDITION ISBN-92-64-028196-X © OECD 2006 – 3 

O emprego está aumentando, mas as diferenças de gênero, idade e educação 
permanecem... 

Depois de aumentar anualmente a partir de 2001, a taxa de desemprego decresceu de 
7,3% para 7% entre 2004 e 2005 e, em vários países da OCDE, a taxa emprego/população 
em 2005 atingiu o mais alto nível desde os anos 1980.  No entanto, as diferenças das 
taxas de emprego entre os países continuam expressivas, variando de 70% ou mais nos 
Estados-Unidos, Austrália, Países-Baixos, Canadá, Reino Unido e Suécia, a 60% ou 
menos na Turquia, Polônia, Hungria, Itália, República Eslovaca e México. As taxas de 
emprego estão 5 pontos mais baixas do que nos meados dos anos 1990 em diversos países 
da Europa Central, Europa do Leste e na Turquia.  

... sobretudo para as mulheres, os jovens e os menos instruídos 

A taxa de emprego das pessoas com idade entre 25-54 anos (a “população mais 
jovem”) é ligeiramente superior a 78%, caindo, no entanto, para 49% entre as pessoas 
com idade de 55-64 anos, e para 42% entre as pessoas com idade de 15-24 anos.  Em 
2005, as taxas de emprego das mulheres eram 16 pontos percentuais mais baixas que as 
dos homens, e seus salários eram 18% inferiores. Geralmente, as taxas de emprego das 
mulheres que têm filhos são bem inferiores às das mulheres sem filhos (4 pontos para as 
mães com um filho e 13 pontos para as mulheres com dois ou mais filhos), e os custos 
com a guarda dos filhos explicam parcialmente essa diferença: em média, as despesas 
correntes para duas crianças em tempo integral representam 17% da renda líquida da 
família, tanto para um pai solteiro, cujo salário é o de um trabalhador médio, como para 
uma família com dois salários, em que a esposa ganha um salário médio e o outro ganha 
dois terços deste.  

As taxas de emprego dos indivíduos que não concluíram o Ensino Médio são 17 
pontos mais baixas do que às daqueles que o concluíram, e 27 pontos inferiores às das 
pessoas que obtiveram diplomas de nível superior e outros diplomas de pós-graduação.  

A diferença de taxa laboral, isto é, a diferença entre os custos salariais de um 
trabalhador médio solteiro para seu empregador e o salário líquido que um trabalhador 
recebe, representava 37% dos custos laborais em 2005, ou seja, meio ponto mais baixo 
que em 2000. As contribuições para a previdência social do empregador representam o 
maior componente, aproximadamente 15% dos custos laborais totais em média. 

... enquanto as greves e os acidentes estão diminuindo 

Acidentes e doenças 

A partir de 1995, os acidentes de trabalho fatais ou não decresceram, com exceção 
dos acidentes não fatais na Espanha. Em 2003, os acidentes não fatais variavam de 1.200 
casos para cada 100.000 trabalhadores nos Países-Baixos, e para 6.500 casos na Espanha, 
enquanto as taxas de acidentes fatais variavam de 1 no Reino Unido para 20,6 na Turquia. 
Os acidentes concentram-se, sobretudo, na agricultura, algumas indústrias 
manufatureiras, na construção e no transporte rodoviário. Como os trabalhadores desses 
setores são, predominantemente, homens adultos, os trabalhadores com idades entre 45 a 
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54 anos representam mais da metade do total dos acidentes fatais (e os trabalhadores com 
idades entre 25 a 44 anos representam mais da metade dos acidentes não fatais). 

Em 2005, o número de dias de trabalho perdidos devidos a doença dos trabalhadores 
de tempo integral variou de 25, na Suécia, para menos de 1, na Grécia, e as mulheres 
estando mais sujeitas a ausências por motivo de doença que os homens. Em 2005, de 5% 
a 8% dos homens na Finlândia, Hungria, Noruega, Polônia, Suécia e Reino Unido, com 
idade entre 15 a 64 anos, declararam que não trabalhavam nem procuravam emprego por 
motivos de saúde ou de invalidez permanente; a Dinamarca, a Islândia e os Países-Baixos 
registraram proporções semelhantes para as mulheres. Em 2001, as indenizações 
pecuniárias (obrigatórias nos setores público e privado) desembolsadas para as ausências 
por motivos de doença (excluindo-se os benefícios referentes a invalidez) representavam, 
aproximadamente, 0,8% do PIB, na zona da OCDE, e mais de 2%, nos Países-Baixos e na 
Noruega.  

Greves  

O percentual de greve (percentual entre o número de dias perdidos devidos a greves e 
lockouts e o número de empregados) decresceu de 295, em 1980-1984, para 78,5 em 
2000-2004. A incidência da greve (proporção de trabalhadores assalariados envolvidos 
em greves ou afetados pelos lockouts) diminuiu ainda mais rapidamente (para 24%). Os 
percentuais de greve são geralmente duas vezes mais elevados na indústria do que no 
setor de serviços (com exceção dos transportes) e, em 2000-2004, sua duração média era 
de aproximadamente 7,5 dias. 

O desempenho dos estudantes é mais afetado pela política educacional e pelo 
contexto social do que pelos encargos 

Em 2003, o desempenho médio dos três países da OCDE no alto da liga na escala das 
matemáticas (Finlândia, Coréia e Países-Baixos) ultrapassou o dos três países na base da 
escala (México, Turquia e Grécia), pelo equivalente a quase três anos letivos.  As 
diferenças no desempenho médio dos estudantes entre os países refletem, principalmente, 
as diferenças de desempenho entre os que têm menor desempenho.  Há apenas uma baixa 
relação positiva entre os encargos por estudante com idades entre 6 a 15 anos e o 
desempenho do estudante.  Há mais evidências de que quanto mais baixa for a idade em 
que os estudantes são classificados, maior é a desigualdade nos resultados educacionais e 
no baixo desempenho médio. Além do mais, os estudantes cujos pais (seja o pai ou a 
mãe) têm baixo nível de alfabetização obtêm, em média, resultados em matemática 
equivalentes a aproximadamente 1,5 anos menos do que aqueles cujos pais têm um alto 
nível de alfabetização. Do mesmo modo, registram-se resultados mais baixos nos exames 
dos estudantes cuja família é monoparental, do que entre os que nasceram num país 
diferente daquele onde estudam, e dos imigrantes de primeira geração (com uma 
diferença equivalente a mais de um ano letivo, em média, em relação aos nativos). 
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A pobreza e as desigualdades de renda persistem 

No início dos anos 2000, aproximadamente 10% das famílias dos países da OCDE 
não conseguiram satisfazer suas necessidades básicas, tais como o aquecimento de seus 
lares, uma dieta saudável ou o acesso a serviços de saúde. No início dos anos 2000, para 
um limiar situado na metade dos rendimentos médios, a média dos percentuais de pobreza 
prevalecentes era, num período de três anos, de aproximadamente 10% em 17 dos países 
da OCDE, no mesmo período, com 17% da população pobre pelo menos uma vez. Os 
“sempre pobres” representam, aproximadamente, 40% dos que têm uma baixa renda a 
qualquer momento, entre as pessoas com 25 até 64 anos de idade, mas quase 50% das 
crianças e mais de 60% entre as pessoas idosas. As mulheres que moram sozinhas 
também enfrentam maiores probabilidades de pobreza persistente do que os homens. 

Houve um aumento no setor habitacional como resultado da renda familiar disponível 
de quase 20%, em 1995, para mais de 21%, em 2003. No início dos anos 2000, os preços 
dos aluguéis representavam mais de 30% da renda familiar no quinto nível da distribuição 
da renda, em comparação com os 22% e 16% aos que estão no meio e no topo.  

Os salários mínimos decresceram 50% em média em relação ao salário médio, em 
1980, para 43% em 2003, em 14 países que têm um salário mínimo obrigatório. Porém, 
este declínio reflete, principalmente, a deterioração da taxa de salários mínimos a médios 
em alguns países, se comparado com as melhorias na maioria dos países envolvidos. 
Desde o início dos anos 1990, as tendências à desigualdade de rendimentos diferem entre 
os trabalhadores cujos salários ficam mais ou menos acima da média.  O percentual dos 
salários 10% mais elevados que a média aumentou em mais de 4% em 11 dos países da 
OCDE nos quais os dados estão disponíveis. No entanto, no nível inferior da distribuição 
da renda, as mudanças foram insignificantes. 

Os encargos sociais decrescem, mas não as despesas com a saúde 

Em 2003, as despesas públicas brutas de saúde representaram, em média, 20% do PIB 
(após uma alta de 23%, em 1993). Esta proporção varia de 6% no México e na Coréia, 
para mais de 30%, na Suécia. No entanto, faltam comparações limitadas às despesas 
públicas brutas. Os governos também podem fornecer um auxílio social através do 
sistema fiscal – embora geralmente obtenham mais recursos, através da tributação das 
despesas sociais públicas, do que o que gastam nos cortes tributários decorrentes de 
motivos sociais – e seus recursos podem ser complementados por despesas privadas. 
Como resultado, as despesas sociais brutas (ou seja, despesas públicas e privadas livres 
dos efeitos das taxas) representavam, em média, pouco mais de 22% do PIB em 2003, 
variando de mais de 30% na Alemanha para menos de 12% na Coréia. 
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Em 2004, os países da OCDE consagraram quase 9% do seu PIB às despesas de 
saúde, variando de 15,3% nos Estados-Unidos para menos de 6% na República Eslovaca 
e na Coréia, com um aumento de, aproximadamente, 2 pontos desde 1990. Em média, 
73% das despesas de saúde provinham de fundos públicos.  

As pessoas com educação inferior e provenientes de classes ocupacionais inferiores 
têm tendência a morrer mais jovens e a ter, durante sua curta vida, maior prevalência a 
diversos problemas sanitários. Na Europa, a expectativa de vida das pessoas menos 
instruídas é inferior em aproximadamente 15% à das pessoas mais instruídas, e as 
desigualdades sociais são maiores para os homens do que para as mulheres. As diferenças 
na expectativa de vida também são significativas entre os grupos étnicos, por exemplo em 
6,5 anos entre os homens Afro-Americanos e os homens brancos nos Estados-Unidos, e 
os Indianos registrados e não Indianos no Canadá (em 1998) e em 18 anos para os 
aborígines e os habitantes das Ilhas do Estreito de Torres, em comparação com a 
população não aborígine na Austrália (1996-2000).  

As taxas de suicídio para cada 100.000 habitantes passou de 12,5 em 1960 para 16 
nos meados dos anos 1980, e decresceu para 12 no início dos anos 2000. As taxas variam 
de 5 ou menos na maioria dos países mediterrânicos para mais de 20 na Hungria, Japão, 
Bélgica e Finlândia. os homens têm duas vezes mais probabilidades de se suicidar do que 
as mulheres, embora as mulheres tenham mais probabilidades de terem feito tentativas de 
suicídio. As taxas de suicídio entre os idosos decresceram significativamente durante as 
duas últimas décadas, não sendo observado, portanto, quase nenhum progresso para os 
grupos de jovens. 

A participação eleitoral é mais alta do que a confiança nas instituições políticas  

As taxas de participação eleitoral variam de menos de 60% na Suiça, Polônia, 
Canadá, Estados-Unidos, Luxemburgo, Hungria e Reino Unido, para mais de 80% na 
Nova-Zelândia, Espanha, Dinamarca, Itália, Coréia, Bélgica e Islândia.  Após aumentar, 
durante muitas décadas, a participação decresceu na maioria dos países da OCDE durante 
a última década. A participação é ligeiramente inferior para as mulheres (em comparação 
com os homens) e para os jovens (a participação das pessoas com 17-24 anos de idade 
sendo inferior em 20 pontos à dos indivíduos com 65 anos ou mais). A participação dos 
votantes também aumenta com a instrução e a renda das pessoas, este efeito diminui 
progressivamente no topo da distribuição da renda. 

Em média, no início dos anos 2000, foi registrada alta confiança no parlamento para 
38% dos indivíduos em 24 países da OCDE. Registrou-se marginalmente, para uma 
proporção inferior de respondentes em 17 países da OCDE, alta confiança no seu 
governo, enquanto a confiança no serviço civil é um pouco maior. A tendência na 
satisfação dos cidadãos providencia pouca evidência de declínio geral na satisfação com a 
democracia. 

As taxas de detenção têm aumentando, algumas vezes, de modo dramático  

Em média, o percentual de pessoas detidas passou de 100 pessoas, a cada 100.000 
pessoas no total da população no início dos anos 1990, para 130 pessoas, nos meados dos 
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anos 2000, e para 738 cada 100.000 pessoas nos Estados-Unidos em 2005 (505 em 1992. 
Um em cada quatro presos é detido antes de ação judicial ou está em detenção provisória. 
Mulheres e jovens (com menos de 18 anos) representam 5% e 2% da população 
carcerária, os estrangeiros quase 20%. Os níveis ocupacionais da prisão são superiores a 
100% em mais da metade dos países da OCDE, e superiores a 125% na Grécia, Hungria e 
Itália. 

A vida é mais satisfatória para as pessoas casadas, os bem instruídos e as pessoas 
com emprego 

A satisfação de vida pode ser medida através de índices subjetivos, pelos quais 
pergunta-se às pessoas sua taxa de satisfação em escala fixa (de 1 a 10).  Nesta base, a 
satisfação na vida é marginalmente superior entre os homens do que entre as mulheres, e 
entre os jovens e as pessoas idosas, e inferior entre as pessoas com 51-64 anos de idade, 
embora com diferenças significativas entre os países. A satisfação de vida para as pessoas 
casadas é aproximadamente superior em 10 pontos do que para as pessoas divorciadas ou 
viúvas. Em razão disso, espera-se que a evolução dos baixos índices de casamento e dos 
altos índices de divórcio imponham um nível elevado de satisfação na vida: em 2004, o 
percentual de casamentos (avaliado em 26 países da OCDE) era de 5,1 para cada 100.000 
pessoas, mais de um terço menor do que em 1970, enquanto (com 2,3 para cada 100.000 
pessoas) o percentual de divórcios era o dobro do nível registrado em 1970, e 0,2 pontos 
mais alto do que em 2000. 

A satisfação de vida também aumenta com o nível de alfabetização, enquanto as 
diferenças entre os empregados em regime de tempo integral e aqueles em regime de 
tempo parcial, os autônomos e os estudantes são geralmente pequenas. Os desempregados 
registram níveis de satisfação de vida inferiores em aproximadamente 20 pontos aos dos 
que têm um emprego. 
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